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Aos 09 dias do mês ele novembro do ano elE! dois mil e quinze, às()9hE~I()(,;Tjirl, na:saia
de Sessões do Conselho Superior da Defensoria Pública, situada r~a."A,v.. Uli~ses 'I
Guimarães, nO3.386, Ed. Multi Cab Empresarial, Sussuarana, 4° andar, sala 402, nesta
Capital, reuniu-se o Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública, dÇl Estado da
Bahia, sob a presidência de Dr. Clériston Cavalcante de Macêdo, Defensor Fúblico
Geral, e demais presentes, Ora. Gianna Gerbasi Sampaio de Alrm~iàGI:ilde Morais,
Coordenadora Executiva das DP's da Capital, em substituição ao Consel~eiro
Subdefensor Público Geral, Dr. Rafson Saraiva Ximenes,}?r: ..'3afsor:t .~cHe;tii'{a.Xi'11.~nes,
Conselheiro Subdefensor Públiéo' G'eral, Ora. Maria Auxiliadora Sant;~narilB.:Tei~eira; .
Conselheira Corregedora Geral: Dra. Cynara

fl
F(~rnandes Rocha Gome~i,: (;:01',sdneir:3 .

Titulalr, Dr. Daniel Nicory do Prado, Conselheiro Titular, Ora. Hélia Maria Amorirn
Santos Barbosa, Conselheira Titular, Dr. Marcelo dos Santos Rodri~~lles, ,Conselheiro
Titular, Ora. Rosane de Melo Assunção, Conselheira Titular. Presente,' ainda: DrGl.
Ariana de Sousa Silva Wanderley, Presidente da ADEP/BA. Item O'l - Aprovação da ata
da 171a Sessão Extraordinária. Deliberação: Aprovada, à unanimidadel Item ,02 -, , ' I~., ~!:~I I

Processo nO 1224150070120, autoria: Maria Tereza Carneiro S. C. Zarif:,~ Anderson
Grecchi, assunto: Remoção por Permuta. O Presidente do CS salientoy' qU,e foram
respeitados todos os prazos legais, ausente qualquer manifestação .de eventuais
interessados, inclusive, há parecer favó'r'ável" exarado. pelaCorfÊ~gÉ~dbH'a:J:"GMaL:'
Deliberação: À unanimidade, pelo acolhimento do pedido. Ah) c1mtínuo, o ;;)n~siclm.tI3
do CS sugeriu a inversão de pauta para apreciação do item 06. Todos os rne'inbros
votaram favoravelmente pela inversão de pauta. item 06 - Julgamento. dos processos
de Promoção. O Presidente do CS consignou que há dois colegas inscrito~:;p~ra fa:~'er()
uso da palavra, o DefensorPúblico Danilo Diamantino Gomes d~ Silva e~~.lórri~~~yres
Brito. O Presidente do CS esclareceu que e.m 03 de novembro de 2{)~~ ;~,S~ç~etaria
Executiva do CS, em atenção ao quanto disposto no art. 122, da l.ei' Cómplernemtar
Estadual ~o 026/2006, encaminhou por meio do e-mail instituciona' 'notificação aos
.membros do CS nó sentid.o d~' informai-I~es ~lIe os prqcessos do~ 'panqiçlªt9~"que ..', " . I

formalizaram inscrições á Promóção, 'nos termo~ do Edital rio '()~f2'bf5;.I~rl~crd~fi'éhl:lh'1~s~e~ : 'li'
é~ disposição pará exame na Secretaria pelo' prazo de 05 (cinco) diàs.',Cqri~h~nóu~q~ê " '1:,1'

os membros do Conselho Superior renunciaram ao praz9 retro l'D,enCbmldl~,:rHz~o"pela ;,i'
qual estão aptos para julgamento. Aduziu que foi intimado nesta" lli~hh~ acelca de "1,:
decisão liminar em sede de Embargos de .. Declaração, :'nCI

;; 002~p93- .
06,2015.8.05.0000/50002, figurando como embargante a Defensora' PiJbHcêl'A~triana .
Gomes Laranjeira e embargado o Defensor Público Fêllpe Silva. NOyé:r:,ia~qual.cónstou
os seguintes termos: "Trata-se de Embargos de Declaração opqstós por Adriana
Gomes Laranjeira Pimentel e outros, na condição de terceiros prejudicadOs, nO$ auto"s
do Mandado de'Segurança impetrado por Felipe Silva N6ya,el~ façe:d~~d~plS.ão~~é:lfi~~r,.',". "'1.;.(
:330/331 que afastou as preliminares e, no mérito, dl3u provfrlienl:1 aóre!JiiT":~~"~ltcr,~lõ:i'a .ill
reconsiderar parcialmente a decisão agravada no. tocante a slí8perls;ãCli!do ;réferi~o ':r
Edital de promoção, a fim de que as mesmas promoções ~ejam r~alizac~~s ê! ~~ri!ério ;di
das autoridades coatoras, ficando, entretanto, reservada 'a vaga .da 1° i DP II I
Especializado Judicial de Fazenda Pública de Salvador, com fite>.de r€sguàrd(~r um ~w;~.di;:,lmpet~:.a~u;;pa~~rJ.::Z,~1',',
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recurs~i~1 aduze~. a omissão do ,d~cisum, pois a ~aga .reser'{a'?~':":'?:I~J'~c1~+P~"
Especializado Judicial de Fazenda Publica de Salvador e destinada a 'm~rE'1Cllnl3nto,e'.
não é) anti~uidade como apontado pelo Impetrante. Ademais, caso mantid,~t a: decisão,
desta forma, impede que o Embargante Danilo Diamantino Gome::; d~ Silva,' ora
habilitado no Edital nO 009/2015, na vaga qltle restou reservada pE~laliminar, 'possa
ascender na carreira. Outrossim, conforme lista de antiguidade anexada, o i!=mbarg;ante
possui mais tempo na carreira do que o Impetrante. Por fim, a vaga indicada :pelo
Impetrante como também de sua preferência, qual saja, a 3rt DR, EBpeciêlizada
Extrajudicial Cível, Registros Públicos e Comercial de Salvador, nEIOpossui habilitados
no presente concurso, conforme a publicação de habilitações acostadq aos autos.
Assim, ,requerem que seja sanada à omiss'ão apontada, 'ref9'rmando~,~~Çi~~o'l ;par~~;,
reservar, em favor do Impetrante, a vaga da 38 DP Especializada Ext;rêli~ldic:ialCívd,
Registros Públicos e Comercial de Salvador. É o que importa relatar. D(~cidp. As razões
lançadas neste embargos revelam-se convincentes para a reconsidera'çt:Íl~:da deqisão
impugnada, tendo em vista que a liminar na forma em que foi conc<edid;~pOderá ca,usar
prejuízos ao interesse público e à coletividade, já que a demora no processo de
remoção do Impetrante poderá ensejar o. não preenchimento da vaga res~rvadcl, bem
como impedir a promoção de um dos Embargantes, 'Assim,' erA(~'lJe pese o
posicionamento deste Relator quanto à anterioridade das remoções em' prev~i1ência
das promoções, após a análise das razões trazidas no presente, acl,ar9tórios, . resta
patente que a reServa de vaga,' anteriormente determinada, 'riá 1()~()pçãS0'911M'óEW~nf€!,'
impossibilitará a ascensão de um dos embargante, ora ma;s' cHitigo:'rl~í!!'Cêl(rêir~rJa

. .. ... I .
Defensoria Pública, em benefício unicamente do Impetrante, o que, po(ót~vio, fu~)iria à
razoabilidade. A~emais, como dito, além de ser mais antigo na' cárre;ka, urn; dos
Embargantes demonstrou que, após a publioação do Edital, nao houve i(1teressados
nem foi disponibilizada a vaga indicada pelO Impetr?lnte. como a 2a OpçãCi' para
remoção, qual seja, a 38 DP Especializada Extrajudicial Cível, r-:~egi~tros,Públicos e

•• ' . . .•1 I ')1""1 ' ~.

Comercial de Salvador. Portanto,' hei por bem reconsiderar a decls~o ,embaí£i'ada,
disponibilizando a vaga da 1° DP Especializado Judicial de Fazendai: Pública de
,Salva~o~ para a 'pr~rr:oçã~, .!i~an~o, ..entr?t~nto, re~sef':'~~.~:a:,;'~~~~,il.i,??,,;..~a~LRr'l"
EspeCIalizada ExtraJud!clal ~IV.é'I, Registros Pub'.rco~ e Comê,rclal\fé ,~é1~.~?:r:\c;r~'p(\~'fl~I~/
de atender a um posslvel direito do Impetrante que venha a ser reconheqldo. P0r té~IS
razões, acolho os' embargos de :declaração a fim de detenninar que a~:;êl:~l~ivad~~vaga
do Impetrante se dê na 3a DP Especializada EXtrajudicial Cívef, Heghtró~ Públié:os (e
Comercial de Salvador, ficando disponível .para promoção'~i vaga:. da' 10 DP
Especializado Judicial de Fazenda Pública de Salvador. Face a 'urgêncía qp casó,r que
sirva a presente decisão como mandadojudicia'l ü ser cumprido;, da imàdj~tL6; eril $ede
de 2.° grau. Publique-se. Intime-se. Cumpra-se. Salvador, 06 denove'mb~o de '2'015"., " r _,

Ato contínuo, o Presidente do CS esclareceu que, à vista de presente peyisão nãp 'há
razão alguma que impeça o julgamento do processo de 'promoç~q :de~lagt~,~.9:pqr,t;i1~,?
do Edital nO009.2015. Consignou que cOlJforrn'ea ordem das vagas' dispC1IJibilizà'jas, a
18 OP de Barreiras, será o primeiro órgão a ser examinado.,' [~,emieráção,:
Considerando a decisão judicial em 06 de novembro de 2015, em sede' de Embargos
de Declaração, nO0021693-06.2015.8.05.0000, em relação aos Q'ábilitados;à Proinoção~.~nl ~<~JÁ "1 <I 2
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para Classe Final e Intermediária, deflagrado por meio do Edital n° 009/201:5, publicado
no D.O. do Estado da Bahia em 08 de outubro de 2015, considerando p pedid,o do
direito da 'opção manifestado pelo Defensor Públi'co José Renato Bernârd~'s da G9stél,
inscrito sob processo nO1224150074974, pelo critério de antiguidade, â y~animid,ade,
coube-lhe o 2° DP de Porto Seguro e à Defensora Púplica Flávia d~ J~e.~e~es:~7Ie~;. " ,.,'~,~
Araújo, ínscrita' sob processo nO 1224150077515,' pelo critério de ':élh:ig'lIk.l~â~, a". ;~J
unanimidade coube ..lhe o '1° OP de Barreiras; à Defensora Pública V~),léria TGixeira li!',

Souza, insc~ita sob processo nO 1224150077582, pelo critério nlE!r~cimento, à I::,
unanimidade, coube-lhe o 2° DP de Barreiras; à Defensora Pública Si!vana Abreu
Sampaio, inscrita sob processo nO 1224150077'450, pelo critério de. antiguidélq,e, à
unanimidade, coube-lhe o 3° DP de Barreiras; à Defensora Pública Adria~~ Laranjeira
Pimentel Vieira, inscrita sob processo nO1224150077221, pelo critério de ni'erecim~nto,
à unanimidade coube-lhe o 2° DP de Feira de Santana; à Defensora PúbJica Priscilla, . I.

Berto Silva, considerando o pedido do direito da opção manifestado n.os. autos nO ,\('"
1224150074877" pelo critério~e :antigui~ade, à tmanirni,dadé, c?Ube~I~~I.;9:::~~IP~..dT'"". ; "'1.~1
Porto Seguro e a Defensora Publica Thalssa Poyares Machado, ~nsC:r1~aS~lt? prC~€S51J
nO1224150077175, pelo critério de antiguidade, à unanimidade, coube-!hEfo. !jOOP dl3

Feira de Santana; à Defensora Pública Nayana de Almeida Gonç~lve~ Gav9zzCl,
inscrita sob processo nO1224150077159, pelo critério de merecimento,:à ~hanirnidadE!,
coube-lhe o 7° DP de Feira de Santana; à Defensora Pública Flávi~ ~ér~,i,~;ç1eArldrade
Apolônio, inscrita sob processo nO 1224150077086, pelo critério de ~;aqtiguidaqe, II
unanimidade, coube-lhe o 8° DP çle Feira de Santana; à DeferlsonfPública Maria
Juliana de Azeredo Coutinho Araújo do Carmo, inscrita sob ~>.rocesso rio
1224150077035.:pelo critério de merecime:ntçY:à unanimida.d~, cOLJbe-:lb~9 1,1°QP dl~,
Feira de Santana;' ao Defensor Público Manoel Portela Júnior; inscrito sob :~roce'S$ó '!np.:" .., '.'

1224150074877, pelo c:riterio de antiguicJade',à ulwnirriidade,:cO ..be-lI~é ¥ :D')P'F d,~
Feira de Santana; à Defensora Pública Danielle Fonseca Costa, Il1scri::~'~i~)b pró~ss()
nO1224150077116, pelo critério de merecimento, à unanimidade" coubé~lne <> 1"1?DP
de Feira de Santana; à Defensora Pública Adriana Almeida ,Albér~Ja~ia,l)nscrita,; sob
processo 122415007'7302, pelocritério de antiguidade, â unanimidade,: CoÚbe-lhe"~o4°
DP de Ilhéus; à Defensora Pública CarlaAlons9.B~m~,irp Nunez, .ihscrit~(~?b processo
nO1224150077299, pelo critério de merecimento, à unanimidade, coub'e.:U,e'ô5° DP de
Ilhéus; ao Defensor Público Daniel' Soeiro Freitas, inscrito' sob" processo riO
1224150077248, pelo critério de antiguidade; à unanimidade; coube-lhe ci'10o'DP de . . "1"

Ilhéus; à Defen~ora 'PúbHc~'~~lssa'[ouzã.dâ 'lo'pe~ 'Rio~q~~rrêto,~"lrl~óÍ'l~~r~~~~H:'i~/~'l~~sgl?;'q,.:: 'l~j~
nO122415007727?, pelo crlterlo de mereCimento, a unan.lmldéJde,;oube.l.h~, 6:~:ô.;;.)i::,"di3 ":!'I", r ,11:.

Itabuna; à Defensora Pública Flávia. Amaro da Silveira Duval, insCrita':~ôbl'proces~o nO :,.,
122415007'7329, pelo critério de antiguidade, à unanimidade, 'coub'e,-Ihe.l(j ~~onpde
Itabuna; à Defensora Pública, Lívia Silva de Almeida, :ins~dta soh process'o nO
1224150077256, pelo critério de merecimento, à unanimidade,coube.,lhe;'o'4° DP de
Itabuna; à Defensora Públfca Isis 'Vasconcellos Guimarães, inscrita sob.,.:processp nO
1224150077280, pelo critério de antiguidade, à unanimidade, coube-lhe 'O 9° DP de
Itabuna; à Defensora Pública Marin~ Ramos Ferreira Pimenta, inscrita :~oblproce:sso nO

1224150077400, peloc~itériodel)1~reci~entô,à;;an~'M.i9a~~,_C.!?~~'~:Jh.;),.:;.f9..I.'~.,%,~O~~.'Id~..•
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Jequié; ao Defensor Público Leonardo Couto Salles, inscrito sOl:>~rocess9 nO
1224150077434, pelo critério de antiguidade, à unanimidade, coube-I~e;o 5° DP de
Jequié; ao Defensor Público Tarcísio Teles Fonseca delMacêdo, inscrifóJ:soB proc~sso
nO1224150077345, pelo critério de merecimento, à unanimidade, coube-Ih~ o 3° DP de
Juazeiro; ao Defensor Público Ricardo Coelho Nery da Fonseca, inscrito s19b pro~sso ,
nO1224150077418, pelo critério de antiguidade, à unanimidade,coü6ê'Hh~l'o':5,oDp.Ct'3'" ,:"111

Juazeiro; ao Defensor Público Emerson HalsE~YSoares, inscrito SqP"~I"~)Ge~;.s'f' :,0' ,lii!
1224'150077132, pelo critério de merecimento, à unanimidade, coube-Ihe;,o 4° Df' de "lli
Teixeira de Freitas; à Defensora Pública Camile Lizandra Morais de S,an~ana, illscrita ":1':'
sob processo nO1224150077213, pelo critério dE~antiguidade, à unanirnig~de, co~be- I i
lhe o 1° DP de Alagoinhas; à Defensora Pública Aldenise Ferreira dos Sa~tos, ins,crita 1"

sob processo nO1224150077124, pelo ,critério de mer8cimento, à llnaf)irniQ~de, c:qube- ,,!
lhe o 2° DP de Alagoinhas; ao Defensor Público Fábio Martinez Bulh~es,liinscritd: sol:>
processo nO1224150077493, pelo critério de antiguidade, à unanimidaçle,lpoubEl-lre o
20 DP de Paulo Afonso; à Defensora Públi9a An~nda, H$lia Ben~\(iq~~l!;in~p~jt~,fs.o.R."processo nO1224150077477, pelo critério de merecimento, à l1nanimidatte';!:tÓllbE'~~hei::>"
30 DP de Paulo Afonso; à Defensora Pública Tatiana Câmarí:1Agsis, V~lh9' da Cu'nha,
inscrita sob processo nO1224150077167, pelo critério de antiguidade, à L~panimid,adE!,
coube-lhe o 3° DP de Porto Seguro; à -Defensora Pública Paloma Pin~ Rebopças
Ayres, inscrita sob processo nO 1224150077183, pelo critério de' mer~cimen~o, .à
unanimidade, coube-lhe o 12° DP de Feira de Santana; à Defensor~. P~bli~à: gian~
Furtando Caldas Gonçalves, inscrita sob processo' nO '1224150077043v

'
p,a!j) ,critertp de

antiguidade, à unanimidade, coube-lhe o 4° DP de Lauro de Freita~; ~o Def~nsor
Público Danilo Diamantino GOlT)esda Silva, inscrito sob processo nO".1224:150071114o,. .
pelo Critério de m~recimento, à un~nimidãd~', 'c6u~e-.lhe:o }óD":P ~.sP~Ç\~'i.*$~'p:'i~9jciflL;."":.",~~
de Fazenda Pública dE~Salvador; a DefElnsora Publica Tama:ra Cibele ~Na~;c:!metltodia .
Castro, inscrita sob processo nO 1224150077078, pelá critério de ~:an~igGid~:d~,';à ',:
unanimidade, coube-lhe o 4° DP Especializado do Júri de' Salvado;';' 'iDe~m~sora ,,:':
Pública Bianca da'Silva Alves, inscrita sób processo nO12241,5007i7051,,:p~\o .crit~~dodia'~"li
merecimento, à unanimidade, coube-lhe o 2° DP Especializado crimi~.àLI!~rivat;vbl' de :i,
Tóxico de Salvador; ao Defensor Público.lgor Raphael de Nova~s Santdsi:inscrhq sob 'li
processo nO1224150077531, pelo éritério de"a"ntigUidade, ti una'nhi1id'âCfe~\c6úbé-lheo
1° DP de Amargosa; à Defensora Pública Luciana Andrade Freir~,:insCrita~ sob
processo nO1224150077540, pelo óritério de merecimento, à unanimídapé,;coube-I,he o,. .'
10 DP de Brumado; à' Defens'óra~Publiéà'Làrissa :Nascjm~rito'Pôr'fu~ãr:,!':I"rnsêtit'~?,~o6": ' I,' 1';1:
processo nO1224150077191, pE!locritério de antiguidade, à lli1animidaq~,,;póub~;-lfle I:)

1° DP de Candeias; à Defensora Púplica Áline Espinheira da Costá I<ho~ryli inscritfsob
processo nO1224150077108, pelo critério de merecimen,to, à unanimidape,i;coubé-lhe i::>
2° DP de Candeias; ao Defensor Público F!"ábio Gonçalves Fónseca, !)nscrito:j sob
processo nO1224150077507, pelo critério de antiguidade, à urianimidade):coub~)~!he o
1° DP de Eunápolis; ao Defensor Público Luciano ~rinda~e.Roq~,a',;'Q~crito,' sob
processo nO1224150077558, pelo critério de merecimento, à unanimidadé,: coube-lhe ó
2° DP de Guanambi; à Defensora Pública Mércia Patroncínio dos Santos,"fnscrita sob
processo nO1224150077574, pelo éritério de antiguidade,' à una~,!,i,dade,i~OlJh~-:\~~ o. ~'~ "', "f ~~;}~;klj'I'~tJ\':"~"t
p ~" ~:L!""'lil"!

------------ ,'. !
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ATA DA 1208 SESSÃO ORDiNÁRIA' "~'If:;l~rl'~.fll';"'"f~~l: j I:

1° DP de Irecê; à Defensora Pública Françoise Frazão Cailleaux,illscrjt,~ Sbb pr~c~sso. ;!;
nO12241500077523, pelO"critério de' merecimento, à ú~-a'~il))gjad,~'j:qÓf~~e.'í~.p.:.',~i~II~,~rIP.fiE; (.'tl '~:, 'I~
de lrecê; à Defensora Pública Diana Cerqueira Simões dos Heis ?l.,Jed~'~ll:r.!nN:fi!,~'spb },l;
processo nO1224150077388, pelo critério de antiguidade, à llnanilT1i~C1~~:'1?Ç~ub~-!heo , :1 .
~o D~ de Jacobina; à Defensora Pública Fern~n,d~Gonçalve~ DOllfê~~odE~ Pl!~~irêl,' ~"j
mscnta sob processo nO1224150077310, pelo cnteno de mereCimento,a lUlann)1ldade,
coube-lhe o 1° DP de Santo Amaro; à Defensora Pública Marth~ Li~i?rle ~~uialr
Cavalcante, inscrita sob processo nO1224150077230, pelo critério de a'1ti~luidaqe,à
unanimidade, coube-lhe o 2° DP de Santo Amaro; ao Defensor PúbliGo~Lu~áBMarques I

l.uz da Ressurreição, inscrito sob processp nO 12241500773~l7, pele,,;critério de . I:'
merecimento, à unanimidade, (~oube-Ihe,o 1°, DP de Santo An,tônio,d~,...J.es{I~'.ao., ,_, ;~~:i

Defensor ~úblico Murill~ .~anoel R?C~a Bahia Meneze~, 'inscrito.':sq~'~'Wt~)~é~~bl>=ri()'IU~:I ",Ti~l
1224150077353, pelo Gntenode antigUidade, coube-lhe, a unanllrllda~E!,iP ;:,0 !JF dl3 '~':1
Santo Antônio de Jesus; à Defensora Pública Carina Góes dêl Sil\~f',!in:3cri~a:isob,'
processo nO1224150077469, pelo critério de merecimento, é3unanimidé:lde,i:ç()ubE~.,rheo
5° DP de Santo Antônio de Jesus. Em relação aos habilitados ao 3° DP de Senhor do
Bonfim, a Conselheira Corregedora Geral, Maria Auxiliadora ,Santana' f3i~pqTeixeira
solicitou a suspensão da transmissão ,onl,ine r1~ s~s,são,e requer~~~,~,ma~e,~são
reservada somente entre os Conselheiros. O Presidente do CS solicitou a~s presentes :1"

na plateia da sala de sessões do Conselho Superior qu~ se retirassem;e (~~terrniri~ua .:.;~:
s~spe!1s~9 ,da ~r:~!1~missão'?rlin~ '>q~,s~ss~o:, Esc!are~;y.::,~y.~,.r,~à.~saJ~;i~!~~;:~~~;S~~fu~r'1""\1' I

deverão estar presentes so.mente os membros do ~rgãb '~.01.~g'?Clb"~~~:~H~i~.,:ret8:~,~~.;!~Ol - t,~ J~ :.l

CS, sendo este responsável por lavrar ata em separado do d6cur'TIHntoaa ~2,)a.Ssssaó ' III
Ordinária. Ato contínuo, após a saída dos presentes na plateiá da'scil~~I!~~!~éssoesdo I,

. " , "., '\ ,'l" • 'I jl

CS, e a realização da sessão reservada entre os membros do CS, o .Pr:esidente~9'CS
solicitou ao Secretário Executivo destrancasse a porta da. sôala':de:,sessões la
convidasse os Defensores Públicos pre$.entes~ retornarem à sala: Del'bl;ra~~ãp:A
unanimida.de,em relação ~os habilitados ao 3°'DP.de Sonhor' do' Bonfim,:i'!pe,19~-cr~ério
de antiguidade, '8 unanimidade, pelo reconhecimento" do [)~fe~s,o( Púl1Jíico0i~uc6 .
Teixeira de So~za como o mái~ .~~ti~~ em re.lação~o~~~I?,i~itado~;:~~~i9~~,.~.~'~go~t~..~.tl.,
~e~nem,Band,elr~,~.p~la suspe~~~.Q,âç ~o p~d~ ~en~pr:,aq~~opn.~:~,J?~~~8~.~'19~~~~gm::',\'r:'~;;1l'1m
efeitos r~t~oatlvosconce~l'1~ntea i1~tade.~,ntlgu~dapeap?s o,.de7~,nc~E!.:,~~'il~u~p~~,~Bc:ç,,:" l::
exceto efeitos remuneratonos, e em atençao ao quanto disposto 1'10 art:lg()i~l2,,"lncl$o+l; ,
alínea "d", da 'Constituição Federál, pela deflagração' "de' proc~(:I:rme:nto"pr9pri() i

concernente ao quanto manifestado:em p~recer pela Corre~'~doriaC?ef~1d#' qPE,/~A; à
Defens~r,a.Pública And~eza Pris?ilá Pe~ei~a,inscrita so~ processo n012t1115~Q-?7~2Ej;
pelo cnteno de merecimento, a una.mmldade, çoube-Ihe' o. 1° DP d~ Serrm~la!;ao
Defensor Público Lucas Silva Melo,' inscritO's'ob"pró'c~sso.'n~"'1224lêo6.V7442'/'[pelo
critério de antiguidade, à unanimidade, coube-lhe o 2° DP de Serrinha; ~.oDe:fensor
Público Rodolfo 'Marques Barbi~ré, insérito sob processo. It 1224J~,001Z566",':pelo.. ,ç;j
critériq de merecimento;'à' unanimidade; '~oube-lhe'ot3~"D~!'~~'~'~~r~int1ã'~i~~1!P~f~rr~;~~~f.1~~~1I :;~I"~
Pública Eve;linePereira Rocha Portela, inscrita sob processo~i10'J:224150q:7 i';'~O~.:,I,:pÊ.:ltJ ,l,i,
critério de antiguidade,' à unanimidaéle",coube-lhe o 1° DP Cfé <~Irn~f;h)iUf-lb;' 'ià
Defensora Pública Leila NasCimento Portugal, inscrita "sob',! :pl~'c:éssdl n~

'l6Jao.[ .~' '~., '~~~,:: ~:~l~Cl~~,;f' 5~,' , "~y. l!,,' , .' I

, :. ',I.' ( '!! ~ _ " .. ,,' '1'!1~).',I: Il'- "~I:;
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1224150077264, pelo critério de merecimento, à unanimidade, coube-Ihe!k> 2° DP de
Simões Filho; à Defensora Pública Ana Carolina deOli1veira Viana c1e.LCê~~tro,iilscrita
sob processo nO1224150077485, pelo critério de antiguidade, à unanimiqade, coube-
lhe o 2° DP de Valença; à Defensora Pública Maia Gelman Amaral, iinscrita; sob.
processo nO1224150077370, pelo critério de merecimento, áunanimidaâé,'l:lcdú'bE>i(n~ :1) ., ',~ ~;fi
3° DP ele Valença; à Defensora Pública Luana Bacry Luma F'araóis, :\nscrit::li sub I' •

processo nO1224150077396, pelo critério de antiguidade, à unanfmidélde,H:.oube-lhe () :.lei:
2° DP de Itapetinga. Ato contínuo, o Presidente do CS parabenizou os;pr,sente::; ~ os "'
colegas promovidos. Consignou que a presente sessão do Com,(~lho é Wm momento ::11
histórico, à vista da quebra de interstício na promoção per sa/tum le na admissibilidade :l
do direito da opção. Aduziu que tratam-se de hstituto$ permitidos Rf'::1I~,~~eLtodflvi8, ii
anteriormente não foi assegurado. Salientou que, após a presentH sessão', a DPE/BA
terá em seus quadros quase que 100% dos Defensores Públicos j:titLJla~es. A
Conselheira Cyn~ra Fernandes; Ropha Gomes: con~ig~()u qqe p~ra9,~~i~~'I"tQ9q,~,o~.,
colegas promovidos. Parabenizou o Defensor Publico Lucas r~c;~rqlH~SoL\'~. da
Ressurrei~Elo em razão da publicação de livro no Congresso em Curitiba, t~ qual ,t~ve a
sua edição esgotada. O Presidente do CS consignou que os DefensorE;'s'a~teriorniente
inscritos para fazer o uso da palavra, à vista"da decisao do ColElgiaclo\ s'olicitar~m a
desistência do requerimento. Item 03 - Processo nO 1224150023156 ~, apenso nO
1124130029554, Cons. relator Daniel Nicory do Prado, autoria: MaudGlo Saporito,
assunto: alteração das atribuições do 21° DP Criminal. O Presiderlte dI) Cp consignou
que o Subcoordenador Criminal e Execuções Penais, Or. MauríCio Saporitq, soliçitou o
uso da palavra, o qual fará uso após a leitura do relatório pelo C6nsel~1~irQ'relato~, Dr.
Dan.iel.Nicory ?o' Prado. O~u~coo'rd~nador Criminal e ~xe~u~ges 'Pe~~rh'!9f,i'~~~l!Ci~::" ," ,,',1
Saporlto consignou que nao e posslvel que o 21° DP Criminal COl1ttlW~!,t:OhdLWo13
sobrepondo funções com Unidades Defensoriais que possuem aí:ribuiçaq; msidual de
atender as mesmas funções. Em nome da autonomia, espaços 'vazios ~sW,o~)endo
abertos. Enquanto Subcoordenador Criminal busca cobrir, inclusivH, 'nai'2° Véirà de
Violência Doméstica, todavia, caso. o próximo Subcôordenador nãó qw.eira;fâzer,
assistidos ficarão sem defesa. Salientou que a. Casa do Albergado nao I~xiste mais,
será o Defensor do semiaberto que irá cobrfr .. Aàuziltque'requer sE~ifsl~íl1dà~eJ"dos
membros. Inclusive, foi criada nova vara, ,de crime orga~izado, ,e não h(D~fensqrpara
atuar. O 21° DP Criminal encontra-se subutilizado. Caso seja negado .0~p'ePlido,r:lãp há
como cobrir o es'paço na 2à Vara de Viôlêrcia Domésticá concetnenf~àõfê(1'~ag1ê$s.or:: "', .' '. ,.
Em relação ao Mandado de Segurança rnencionàdo pela inter~lss(~lda;.'o:pl($~tope"â£~vi:)
objeto á vista da alte'ração legislativa 26/2006. Aduziu que, cOl)siderand(~; o interesse
público, é preciso alterar as atribuições do 21° DP Criminal. O Pn:~Sid~nt~'d~ CS
consignou que não há mais cargos disponíCeis na Classe Final. Salie~tou qu~ foi
aprovado pelo Conselho a proposta de alteração da lei orgânica par~, d~svínéú\ara
Defensoria Pública do Poder Judiciário, Tod~via, ~té a ~!teração leg;'sléltiv~, exi~t~ um
problema atual. Por meio de designação não será possível, uma vez qUe nã()~erá
excepcional, mas, de fato, permanente. Aduziu que o:,Conselho Supe,riqr, co~\fórme
disposição ,legal,. poss,u,i cqr,npetência para alt~rar atrib,4içõe~, ,ge, Q?:~:;.8"f'IQ9n~~\b,~.iÇP'I ..... I

relator, Daniel Nicory do Prado,'apresentou seu'vot9 nos seguintes terrh(1~, 'A"qH~~;tÃ;:) "

.~ ~ 19~~!!li&l~6
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" r:'i ~l,'I I, "I
265 submetida ao exame deste Conselho diz respeito ao possível conflitq ,~r;tr.e'ag~rantia'ij
266 da inamovibilidade conferida pela Constituição Federal aos Defensore~.' 1~b,llc,q,s1,I(art.
267 134, S 1°, da CF/88) e a competência dos Conselhos Superiores d.as p(~fe~~?rias . >
268 Públicas dos estados de fixar e alterar atribuições dos órgãos Gl~ ':ll3tuaç!3q da .'

•• ' 269 Defensoria Pública (art. 102, S 1°, da Lei Complementar nO 80/1994). 10 professor
270 Gustavo Badaró, em parecer sobre a independência fUhcional e a ina'n1óvihilidad~ dos
271 magistrados, que é perfeitamente aplicável a0S defensores públicos, que( gozam: das ji
272 mesmas garantias, esclarece que: "É tradicional a distinção entre ;.jndependência ,:Çl'

273 externa e independência interna da 'magistratura. A p'riméira é a in(i~l'jen:::fê'ribir:do"T' c ~:!q' ,
274 Poder Judiciário como um todo, ante os demais poderes do ES'Hdo,~,e,.r~d 8lp'Jib :)() , I;:
275 próprio princípio da divisão dos poderes do Estado. Ou seja, o poder :J.u~iciáric;l~eve '~:
276 ser independente perante o Poder Executivo e o Poder Legislativo. Jil' i:1 jn~epencjência : .
277 interna, situada no âmbito do próprio Poder Judiciário, é a independênpia I~E!caCl~ um
278 dos juízes perante os demais órgãos do próprio poder a que pertencem., J\!nda c~u~do
279 ponto de vista da organização judiciária os tribu;19.i$ sejam ~onsig~r~p'ps órgãos
280 hierarquicameníe superiores aos juízes, trata-se de uma hierarquia de derrOgação (pela . il:1

281 possibilidade dia reforma da decisão do juiz inferior).e não de uma l1ierarquJ~ dE~~nando 11.

282 ~que significa a ~ossibil~dade de o tribur,al dete~minar. ~9,~(lP',~'~~iz;9.e;J.e.j:~.aJ'u\?,~P.l\:;1~~rf"!-7- '~,'fll,
283 a frente, B~daro, a~ dl~c~rre.r .sobre. a garantIa, da. Il1amO~lblhda~~1t 11E\1}':€':I~a:alJplal~
284 faceta da II1dependBncl8 judiCial, afIrma que: "HoJe, porem, o Inlmlg(ll!'JnrneJr~ da ;;li;

285 ina';l0vibilid?d~ é ~ut!~o.Não mai~ um inimigo e~e~no: mas u_m~dve~~;'~II6!,!~te~n:o:I'9ue
286 esta nas propnas fIleiras da magistratura, Tambem em relaçao ao:; org8:os: Interno;s do
287 Poder Judiciário deve haver regra legal prévia estabelecendo critérios pbjetivos de
288 divisão interna de funções, incluindo as designações, substituições e corivo.çaçÕés! Em

, ' 289 ' " '1, suma, atualmente, a garantia da inarhovibilidáde, dirig'e-se, fundamental~nente,taos
290 órgãos de gestão e disciplina da magistratura", Tàl como os .nJaglstrados; os ~
291 defensores públi?os goza":, das ,g?6antias,.d~ iiiamovibiIi9a~e.(a, ~.:1~~; ~,,;,~1~~.,'~~":~~~!,~,.~.>..,., ,i'ji,.
292 e da independência, funcional (art. 134, 's4ó

, da CF/88); ~r:n r~zão das ~~~itf.?r11.pr~y'I.~~R'\':~~N ~,jr
293 expressamente o direito dos assistidos ao atendimento pelo deferj~ior natLJti3i(Elrt :~O_)I, ,i li
294 IV, 'da LC 80/1994), Tal como' na magistràtura, a hierarquia' d6f;:';órg~ü~ dtÉ~ : I

295 Administração Superior da- Defensqria é de derrog'açã:o e não. de. ma'ndo,)anto- que o
296 direito dos assistidos à revisão de sua pretensão :ern caso de recusGt::<;te~:atuaç;ãbdo
297 Defensor Público (art. 4°-A, 111, dà LC 80/1994) é gan:intidó pelá' cO~4-"içaçfi~ aó
298 Defensor Geral, que indicará, "se for o caso, outro defensor público pâra atLiar" (~rt. 4°,
299 S 8°, da LC 80/1994), Refletindo sobre a inamó~ibind~de dos Defêri~tirIWs'Púb'llcos, , ,
300 Silvio Roberto Mello Moraes ressalta que não é permitida "sequer :-é1I nemoçã<p do . :,,'
301 Defensor Públi,co',do órgão do qual é titular para outro ór~!ão de.,a,tLi"aç,~a.q;n~O,ef~n$oria 'i"'~

302 Públ.ica, àinda que situado no mesmo' fôrúm aLi .~éomat;:~~':-:'Cô'Mp!e~i~~1~~r,.~õ~r:lrVl,'~'I'e;:~1~
303 raciocínio, Diogo Esteves e Franklyn Roger Alves-SilVa aflrtJ.~anl'quE!L'~:li:gi:ll':~C.[~?da ~!,:
304 inamovibilidade não deve ser comp~ee~di~a sob uma pers~ec~lva me:rarr.~~lte tISIf8_~U
305 espacial. Além de assegurar a permanencla do Defensor Publico no or!l,!30;:deat~J~çao,
306 a inamovibilidade deve também garantir a preservação 'das c~racterístiqa~ in~i'kis~cas
307 do órgão ocupado, evitando que o conjunto de atribuições a serem. ~és~~peri~fdas

•• 308 pelo titula~ do ór~~o seja suprimi~o,ou esvaZi~dO". r olltro Iqd~ eXi~\~"1ill~j@7

~
,"'~. ..::i£1lolf. ,~\'\l:,~Y;:,.:. "\io'yr- ~ I '¥.., 'l't.t~'~~.ilrt~ll"j",,~-~ rlu~, Ilj"4"" "pjY:1II'1

tl' ~ I l ~., ~ I '."'", .~t ~ to( ". , ~ I.. f."l,.'~l~ s f •••• ~'4 ,I ir!' rp'; ... ~.~hll~"\' I~.f f,' I ~ fi ;li
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~~~ garant~a da inamo~i~ilidade, notadame~~e pa,ut~das no interesse, p_~b,li:c~flem '\qpe ai;:
remoça0 compulsona do agente POl'tICO;e Impost~ por decl,sap~,'.~~. qu~rum . li

311 quali,ficado, do ó~gãO~e administração máximo d~ i~s:ituiçãO. lal é!~del~ão,p~ra a'
312 magistratura, esta prevista no art. 93, VIII, da Constltulçao Federal, segunkio o qual "o
313 ato de remoção, disponibilidade e aposentadoria do magistrado, por interesse público,. . I

3.14 fundar-se-á ern'decisão por voto da 'maioria absoluta' do irêspecti"'õnN~~11~1':ó~~()'ld01''~"1.'~I',i
315 Conselho Nacional de Justiça, assegurada ampla defesa"; para c. Mirii~)térihIpúblico, o 1
316 art, 128, Si 5°, I, b), da CF/8S dispõe que é assegurada a se~s ';I~nel11brqSa . ,JJ
317 "inamovibilidade, salvo por motivo de interesse público, mediant\8 de~js~o dO!ó~gão r~fiJ
318 colegiado competente do Ministério Público, pelo voto da maioria a~sol.wta,d~ ~eus ~,)
319 membros, assegurada ampla defesa", Para a Defensoria Pública, o 'fato,c~~não:l1av€!r :l'1

1

320 uma disposição equivalente no art, 134:S 1°, da CF levou a uma G:iSCll$'$ã~dou~ri~ária 'il
321 quanto à existência ou não de exceções à inamovibilidade. Segundo Cl~b~r Fran6isco
322 Alves e Marília Gonçalves Pimenta, "ao contrário da garantia dada ao Minis.térioPúblico
323 e à Magistratura, para os quais a constitu!çã<?permite a,rélT'idção.ém~C~~?'~I~~ifl~+!~S~~r~Ji,::,:-,':,d1
324 público, a inamovibilidade dada .3 Defensoria Pública é absoluta". Em séntíqlocont~iIrí(l,

I' 325 Francisco Hodrigues Viana de Lima assevera que: "ao contrário doMini~té~io ~úblíco e
326 da Magistratura, que possuem uma norma~zação definitiva, e' quej 'p~,rtant9,I não
327 permite a ampliação ou a restrição para além das balizas que foram EI~tatJeleci(la!sna
328 Constituição, para a Defensoria Pública a regra é que a garantia da inalrno~ibilida~efoi
329 assegurada pelo art. 134, S 1°, mas cuja ;regulamentação corf1p~tiria a 'Iéi
330 complementar, A criterio do legislador 'infracónstitucional,'a' iliarnovii:jilidi~de po~eria
331 possuir caráter absoluto; mas, por igualdade de razões,' taml?ém. pO~E~ria'sofrer
332 restrições, desde que tais medidas. não a esvaziass~m", lA Lei C~rnp.l~meri.twn,o
333 ~0/~.99~,. ?esde a sua r:dação orig!n.âl,.previa' em, s~u a~...~1,~,'~cq~~rrE'~(.~~';6~:~:;~r.,,~~.
334 inamovibilidade, a remoça0 c~rnpulsona como pe~a~ld~?edl~;?lph~ar,,r~::.!~pl'n:a:Çlf~ I~:I
335 estadual. Com a entrada en: v~gorda Em,endaCon~tltuclol1al~o8()l1.9!:I~:~~;~,!n~I~luo l'
336 S 4° no art. 134 da Constituição para estender a Defensona o n~!~!n;~!'Jur!d,qcpda ~"
337 magistratura, fica sepultada qualquer discussão qúanto à possibflidade"de:relatiyíiar a '"i
338 inamovibilidade, por interesse público, nas hipóteses de remoção, di~p~nibi!idade é i :!

339 aposentadoria p~~vistas em lei. Alé'11_da r~rl)9ç~0, 90mpúl;sóri,~??~.9d.!~r~,i1~!!~.~d~:
340 disciplinar, prevista na Lei Orgânica Nacional da Defensona I l~ub\IC~.,' ,at LeI
341 Complementar Estadual nO 26/2006 prevê como ,formas 'de'relàtIVizàç~!d da
342 inamovibilidade a extinção (art. '109da LC ?6/2006) ou dI3c1aràçãO'de de~~e6es!;i~'aqe" _ ' ",
343 do ()I'9âo'de atuação.'(art: ~13.6, ~'.~o~lrd'~"'~'t~2?~~0(j6).;'Wu~J~~ev.~~!:~1~~$~~~~'f6jlr~â~~.t"t,'~ ~'I
344 remunerada do Defensor Publico ate o seu :aprove,tamento en"'lolltr:o.ofga~ídan4ll>-lhe '

! 345 preferência na escolha entre os cargos vagos. Como regra, a crjaçã'o;~:tr~n;3form~çãO
346 ou extinção de cargos públicos depende de lerem sentido form~1e~lTIa~eri~f(a'ft,'48, X,

_, .' " " " o' .,' .

347 da CF/8S, art. 70, VI, da Constituição Estadual), -ressalvadasalgumas t11p'ote,s~~,:~om~
348 a extinção de funções ou cargos públicos, quando vagos, por decreto, pelq Presidente
349 da R~pública (art, 84, VI, b" ~a.C,F/88),'E~ seltl'atflndo,:de5~a~gcs;,prpyi99f,,:cabei,ao~
350 demaiS poderes apenas a iniCiativa de lei para a sua extmçao (art, p1 ,'i!S 1°, a, da
351 CF/88, ,no caso do ~oder Executivo, a.rt, 96; ".', ,b,; ~a ~F/~8, ,110 f~~.?,o.l~bd~~.
35~ Judiciário, art. 127, Si 2°, da CF/88" ~OlcaSO~dOMI. ste,!o .P~bh~ •.•e ~1.:':'~:f~pl1'~:rf~";::1.

(P~~ ,lP/ ~ ). ~Vft:í~l::il.,:; 8
l~ ' J~J< ~~ / ".~.;\; 1\'::'::' '
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353 art. 96, 11,b, da CF/88, para a Defensoria 'PÚblica). Um~ 'dás 'i;essatv~sijp~~~;"f..l:r~~~rv~
354 de lei em matéria ele cargos públicos é justamente a cOlllpet611ciél i~Ó~: t~om,~lth)S
355 Superiores das Defensorias Públicas dos estados para a "fixação e\.alt~ração": das
356 atribuições dos órgãos de atuação (art. 102, ~ 1°, da LC 80/94). O exatnei'~~to~lqs os
357 dispositivos acima deixa claro que o Conselho Superior da Defensoria:Pública Inão
358 pode extinguir cargos, cabendo apenas ao chefe da instituição a iniciatiya~' e ,lei,para a

"
, 359 I~r

s~a .extinçã~. A questão que. se coloc,a é s,e, e em. qu1eterm~s",dian!~ ;i~ um crrgo
360 publico provido e com a oposição expressa ao seu titular, este Conselho ~pde eXEfrc€lr
361 ~ sua ~o~petência leg~1 de alterar a atribuiç~o ?e um órgão de .e~e~u~~ sem of1rir a
362 inamoVibilidade garantida aos Defensores Publlcos pela ConstltUlçao' .., Eh chega410 o
363 momento de analisar alguns casos concretos em que à Defens'oria PlIblica:;l6 l(J)ini~érj8' .
364 Público e o Poder Judiciário tiveram que se deparar com' a nécl~~sida<:íe dia
365 reorganização dos seus serviços e o impacto de tais medidas sotm(a:!garanti~ da
366 inamovibilidade. O Defensor Público-Geral do Rio de Janeiro, por meio d~ ResolUção
367 nO 4~1/2008, exercendo atribui?ão que lhe foi conferida pela; Lei :,C,~mple~n+ntaJ
368 Fluminense nO 6, de 12 de maio de 1977, reestruturou os serviços! d~:'Defetl.~oria
~~~ Pública no estado. O Defensor Público Arnaldo Ro!~mberg f11ovell~Lp,1~~ãQ dI: nO

0277320-28.2009.8.19.0001, arguindo que, por ser titular de órgão defersorii:i1 ,com
371 atuação junto à 23 Vara Cível do Fórum Regional da Barra da Tijuca, a ireorganização
372 dos s~l"\(iços, COJ1lo aumento das'~tribuições, çom a i,nclusão \amb~m,(~a $~X~rf.LÇ,Ivel ,l

373 do mesmo Fórum Regiona'I, feriria a suainamovibilidadé. 'O'Tdbufi'al' a!:n.lÓ~n:~n<h"RiiS
374 de Janeiro, julgando' apelação interposta pelo Esta~o do Rio de Janeiro:;, énlt~m~éú~qu'e
375 não ocorrera remoção compulsória, ner:n violaçã.o àinamovibil,idad€~;,~~LsÍlTl i",rero
376 aumento do volume de trabalho para melhor atender aos assistidos p~l~ InstitutçãO,
377 com menor custo ao erário". Tratou-se, no caso, de reorganiz;;lção ger~1 qbs ~erv,çm;,
378 que poderia ser avaliada em sua proporcionalidade na distribuiçãó do tr~tl~lhÕ é~'cada

.' 379 defensor, 'mas qUe, não tendo extirpado atriouiÇãO 'que cabia él órgãoriproviclO: por
380 titularidade, não feriu a inamovibilidade. Em sentido semelhante, () Cor1$elho Na!CIonal
381 de Justiça, apr~Giando o, Procediment'? dJ' Contro,le Admini~trati.v6.,;~~, q005~20-, .
382 18.2014.2.00.0000, que tratava da ,mudança da organi.?ação jUdiCiáfj~':d~': ~~tad?:"d~" ,. f~;:,.l;r1li;
383 Bahia, entendeu que "a agregação de comarcas não viola a garaf,ltia :c:qr'lditübiOli.1 da :!:
384 inamovibilidade dos magistrados e não configura retrocess'o na'ca(l'eiraJp'ai:C~uantoesta
385 medida amplia a:competência terri~orial e 6 juiz ~e direi,to mall~é':l ~: n,yeli.!alcanç~do".
386 Por outro lado, o CNJ, apreclando;o Pedido de Provldencla~~ do OOCJ1p27-
387 26.2014.200.0000, entendeu que: "A desi,gnação de magistrados com' gr~Ü::rr1á~ifribde
388 discricionariedade, sem critérios objetivos, impessoais e pré-estabelécidos; ~âra a
389 movimentação dos juízes afronta a garantia da lnamovibilidade;"o"rp.t/n~ipio°ció\ juiz
390 natural e vulnerà a independência judicial, sendo necessária a regularci.entaçãÇ) da
391 matéria." QuantÓà reorganização genérica da carreira" 'Ü CopselhQl\Jaciona( do
392 Ministério' .Público, apreciando to' '.Prà'éêdimentó' êl~,:"'c'qfitrôle~~"~c~,fI1l!:~\:ralívdl':~1~i";,
393 0.00.OOO.000235/201'~-€j2, en.t~l1d,e~ q~e. a Reso.luç;~o nO ~:';3/,20!O; ~<H.rC()lé~ji4'~Ia '
394 Procuradores de Justiça do Mlnlsteno PubliCO do Estado' do PlaUl, Ilao vlolo:ua gar~ntla
395 da inamovibilidade, afirmando que "a modificação de atribüições das 'Prómotor'as de

396 Justiça não.se ~~:::. com~a remOção~or~i~teresse PU~bliCO~~: (~luetP~e~\1 ~ 9
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VIII ,da Cçnstituição", e que "a' redistribui~ãO' de atribui~&~~ d~'s p~~~i;t~ri~~"ld~11.~~ti'ê.~t','
não importa em violação ao princípio do promotor natural, excHto qU8In(~p17;~pro~~8 dl3
lesão ao exercício independente das atribui~ões dos membros, ou (~e'ü)(~njp\Jláção
casuística por palte do Procurador-Geral de Justiça". Em outro proce~imeritd (nO
0.00.000.000315/2006-51), o CNMP, apreciando ato do Colégio dos Rroqwadol'ef do
Ministério Público do Maranhão, entendeu que: Mudanças internas eo; reffrrang::~,,!,ent
não dependem de lei, mas apenas de 'atos do Procurador-GeraJ de; JU9tiç:a, sel1lpre
precedidos de debates no âmbito dos Colégios de Prpcuradores de JUEltiça çul dos
Conselhos Superiores. Promotores de Justiça das Promotorias d;e rvest!gação
Criminal. fo~a~' devi.d~m~nte cie~tificadosdas alterações' ~ü~ e:tava~i P ,: ' :~~fi'f~~ta~'
nas atnbulçoes cnmmals e nao apres,entaram sugestao, , na!) sq: r~a'llfe~t~[C:j;n
contrários nem a favor, não demonstrando interesse algum. (...) N2Io ~vislumbrado
indício de má fé ou outro comportamento inaceitável por parte do p:q.J:!po MPiMPI.
Pedido conhecido e julgado improcedente. Tais posicionamentm; cleixpm c1ar~);que,

1.' •

para os Conselhos Nacionais de Justiça e do Ministério Público, a re,organizáção
institucional não fere a inamovibilidade. Por um lado, tais órgãos ,re#mhe(;e~ i3
necessidade pragmática de garantir a modernização dos serviços '3 aI d'$-.:i',~uiç~ornais
equitativa de trabalho entre os membros de suas carreiras, qu:~ poderia f ser
inviaqilizada por uma interpretação maxi[nalista da ga[an~ia.da ;i.narppyi~md;;id~.,lPor. .
outro lado, com a devida vênia, tais entendimentqs desprotegem excess~¥ament~'osl' I'
membros ,da magistratura e do Ministério' Público dos órgãos s:Jperi(h~:~das -suás
instituições, enfraquecendo a sua itidepe'hdência interna, subestimandó :a:'~rri~aç~ tão
bem apontada por Gustavo Badaró em ~;eu ~arecer. A garantia' da in~unôvibilidape é
indispensável para o exercício da~. funç?~s com 'indep'e,nd~~cia fun.cl~n~,I, .1.11~Sj~,ãÓ
pode ser usada como pretexto para que b membro da carreira se esqUlv,,:do' Sl~J1IIÇO,
ou assuma carga significativamente mais .I,eve çJ,P qu~ a 'dps outro~,:,~'1I~~brod em
situação equivalente. A sua garantia está ligada também ao 'direito do ~s's:istido C1~ ser
acompanhado pelo DE!fensor Natural. Por isso, em primeiro lugar, a: retir~da de fuma
atribu,iç~o ~u de. ~m, wUp? d7 ,~,1ri!~~}çõrs~.~e.um,ór~~? ~~~~~~dIi~'~'l,~l~~~~~~:t~em;~~':"\1
consentimento do seu titular, é uma vlolacão da inamovibilidade.' Por outro !Ii3âorcAflero' ·
acréscimo de atribuiç~õ,es,de forma equitativa, 'a todos os órgãos pro'lidol;':~~th'sii,j~Ç~ló
equivalente, não' ofende a garantia, a 'm~~nosqueinviabilize o exerdc\9. d~'atri!)~~iÇãÓ
originária. Efetivada a alteração, por SUélvez, as' novas' funções' télrqt;>élppas:;drn a
integrar o rol de atribuições protegidas' pela inamovibilidade.' No' :c~sqt de -ór~ãos
defensoriais de uma mesma especializada com atribuição màterial id~ntiFa "(Ci'irhinal,
júri, tóxicos, execução penal), em que;a única distinção :entre eles é a qtuáÇã6 'p~r\ante
um órgão jurisdicional específico, a redistribuição, inclusive com a retirada':' de~sas
unidades jurisdicionais, dentro da mei;ma comarca,' sem alteraç~a :~a" 'matéria:
tampóuco viola a inamovibilidade, .t~mto'qlje for recentemente 'promoviGia:p~o.:C9h:Sélho 4,',

Superior, na Resolu~(ão nO13/2014, qu~ 'red.i~tri,bulu as" atrib'iJiçcle's'do~r~ljsl'!Jú\{i~;iaí's '
Cíveis da Capital, que passaram a atuar perante duas, ao invés d/e tre$; \(fâras tí~ei~L
Da mesma maneira, a inclusão de' novas varas nas atribuições dm; Ivel~rhos -Çlrgão's
tampouco ferirá a inamovibilidade, emborà possa representar Lima,pE!rs~g4,çãO~o'ítici~
violadora da independência funcio,nal, se ~ãO for, ~9uitati~. ~~a,'j(,X diflq,UI,~a.~~,'~t;'rss~3'

~~
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441 caso, diz respeito à violação ao princípio do defensor natural quant6 aojl~r~c~ss~)~ que
442 estivessem em andamento ao tempo da reorganização, Sobre o :assuotol;o Suprr-mo
443 Tribunal Federal já entendeu, ao apreciar o AgR no RHC 117487 eo HC:1G:8749,'q:ue a
444 redistribuição de processos em consequÊ'ncia da inst9lação de novas \!?ra~inão \(io.lao
445 princípio do juiz natural. Passando a tratar do caso concreto, ..:0,::pedi<ld. do
446 Subcoordenador das Defensorias Públicas Especializadas Criminais e' d~ Execução
447 Penal parte do pressuposto de 'que' as atuais' atribuiçõasdo 21°DP:F.:'~peçialitadÇ) .'
448 Criminal dia Salvador já estão cobertas por outros órCãoB, se~cr~l!i';,or~Ji>f':l,
449 desnecessárias, e propõe a sua transformação em unidade defEJllsori~1~!àatrib iÇflO
450 genérica em matéria criminal, nos termos da recente Resolução nO:08/29.~5!do CSDPE,
451 que assim o fez em alguns DPs vagos do interior e em um DP provido d~ckpital, c$m a
452 anuência do seu titular. Quanto à premiss~ fática, de que a concor"Êmci~d~, atribuições

•. 453 com outros DPs criminais da capital teria tornado desnecessária a atuaUlipção dCl21°
I 454 DP, tal pressuposição não condiz com os relatórios de produtividade. ençaminl1~dos

455 pela Corregedoria-Geral da Defensoria PtJblica, registram a segujnt~ atividade
456 funcional: Considerando que é preciso .presumir 'a veraciqade. ~dg$.. relt3~~.rio~ \:ii
457 preenchidos 'pela Defensora e ,encaminhados pela Corregedoria-Gera\ dê.1\!' D~fen~,oria ~:T ;J';~
458 Pública, e que o órgão correcional não fez qualquer ressalvél .qu'~nt() i~ 'fi~eidaCe!! dus "
459 números, não se esté~diante de um caso de esvaziam~~nto das fUl1ções;q()~:l'lo DP!pela
460 superposição de atribuições, que motivaria a declaração de sua desnl~ce~sidade; (art.
461 136, ~ :3°, da LC 26/2006). Há que se notar, a:inda, que tais atribuições já ~ram
462 concorrentes com a dos demais DPs criminais da capital, desde, a sua :çriação; por
463 meio da Resolução nO13, de 12 de julho de 2013 do CSDPE, que visavà ~: regula:rizar I
464 a vida funcional da defensora titular, que exercia'atividades na çlass~'~~pecia.l, ihoje ,i
465 classe final, na mesma atribuição, desde 1998, sem estar vinculada i fO~lnalrné~te a : 1'.
466 nenhum órgão de execução, por força de decisão judicial. .Por não ;sefo caso de ' s,j
467 desnecessidade, "o referido pedido 'torna-se, na prátic~r lJr'n~aI1:érâç'~ól::l~is;lJi~t~;d~ . , ';; ~I\~~

468 atribuição de um órgão provido, com a oposição de sua titulc~I';p~lra o' ~1:i~~c.ir(leItb ell8 ,i
469 novas necessidades de atuação institucional na capital, por exempk" p~~rE:mfea2a yar~
470 de Violência Doméstica e Familiar, a 183 Vara Criminal e a Vara Crimirli~( E$peciE'lizada
471 em Crime Organizado, ferindo, portanto,o 'prinCípio' da impessqplidadef da

"

• 4
4
7
7
2
3

Administração Pública, inscrito no a.rt 37 da C,?nstituiçãÓ. Não se iunor~. a :~~ces~3i~ade
de estender, tanto quanto possível, o alcance d05 serviços da De"fensori?::~lJblic~l.i que

474 consiste num grande desafio logístico, 'diante da insuficiência de profissionai~; da
475 crescente procura da comunidade e da consfante modificação da estliJtu:ia juqiclária.
476 P~ra; tan.t?, as Resoluç~es n~ .13/2P~4 ,e,O.8./~01.~,~o C?~~~el~o'~uper~or~tO~f~~~~ri~
477 Publica Ja trazem regras de translçao apllcavels aos orgaos def~ns{)n~13':e'n (~~, da
478 criação de novos órgãos judiciais poi-desmembramento <lu' por leLirli,aO: de
479 competências de juízos distintos. Se,' no caso concreto, o novo, carqpoilde a'u~ção
480 institLJcion~1nã_oestiver c~be.rt~ pelas citadas :egra's ?e 't:arisi~o, ia' ún~cáiàlt~rr~~lt\Vaé
481 a reorgamzaçao das atnbUlçoes de forma Impa~clal,. lr:npe~so~1 E! fql~l~atlva'lsem
4
48

82
3
casuísmo, respeitada a garantia da

t
. ínamovibilidad~ . dos: D~fen~9rE~~,PÚ,J~~!c01s~ j/:,

consagrada no art. 134, ~ 1°, da Consti L1içãoFeaérai. Ante b'expústoj tio.ns)oei"ar,op: ) ,;

484 que se trata de c.,argopúblico provido; 2): que a. s~a tit~lar ma.nife...stClu:.e.xp.::..res.s.a..,m,.ej¥:. '. 'i. .~. &,. %l.,v~~."', .' .11. t.'1.' ~~. ,t:~ ". . . , .... I.: '~'I',\T"'''~:''':i'~''.''~''~''I~i;, 'I' ~:i~';1
~ .') . ~,} ,.' ,:', ;1:: \, ~'J . . ;'
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!•485 oposição.fi alteração das suas atdbuiçoes; 3) que não 8'8 trata d~' ~ú1i(:aç1'9 da'
486 penalidade disciplinar de remoção compulsória; 4) que os reltltórk)s élp~esêmados :pela
487 Corregedoria-Geral da Defensoria Pública não indicam ser case) de:!d~4Iaraçã9 da
488 desnecessidade do órgão defensorial; 5) que o pedido do Subcoorddlador CrlIl1inal,
489 embora não proponha expressamente a retirada das atrib~içõE~S at~ai~:, ofe:1~e a
490 inamovibilidade por via oblíqua, na medida em que torna inviável' o seu: exercício; por
491 transformá-lo em unidade com atribuição genéricêl em m~téria criminal, par~ atender às
492 novas necessidades de atuação institucional; 6) que a proposta,! dirig!~a~;a LJm:l~nico
493 DP, e desacompanhada de um projeto de reorganização geral d~s lPefenst;lrias
494 Públicas Criminais da Capital, fere o' princípio da Impessoafidade d;:l A~r.ni"rl~str~ção
495 PúbliGa; voto pelo indeferimento do pedido de alteração dê1Satribuiç:~E:~I:<.i()211 [P
496 Especializado Criminal de Salvador'. Realizados debates, a Con\,elhdlril!!Hélia Nlaria
497 Amorim Barbosa e o Conselheiro Mar.celo dos Santos RpdriqUl3s;: r~tanife~;tararn
498 intereSSE!em ter vista dos autos. O Presidente do CS consignou qlÚ~a(;olh~:os pedidos.
499 Deliberação: Prejudicado. Em atenção ao quanto disposto no aft. ~a9, S'l~ do
500 Regimento Interno do CSDPE, concedida vista à Conselheira I~élia: Mada Arnorim
501 Barbosa e ao Conselheiro Marcelo dos Santos 'Rodrigues: Item 04/ ~Wrocessb nO
502 1224150060914, autoria: Maria Auxiliadora Santana B. Teixeira, aSSüi1to: !propo.st~ de
503 Resolução/Alteração do R.1. da Corregedoria/lnclus'ão de TAC no~;~,inciçJentes
504 disciplinares na DPE/BA. O Presidente do CS esclareceu que a Secr~ta~~~,Exéc~tivâ .

" '505 do CS, por equívoco, incluiu o processo em pauta. Ressal~oL: que i'enif 'J(:~rda~e'a
506 ADEP/BA solicitou a suspensão do exame para discutir'com a Clásse ê,3preserltár na
507 sessão ordinária de dezembro. Oeliberaçã6: Prejudicado. ItemL.J~'~ proce~',so nO
508 1224150076098, Cons. relator Rafson Saraiva Ximenes, ass~lnto: : Alteração'; das
509 atribuições das Especializadas de Fazenda Pública, autoria: Gil Braga de :Castw Silva
510 e outros. O Presidente do CS consignou que QS requerE!ntes,;, spJicita'rar:n o
51] sobrestamento do pedido ,em 09 de novembro de 2015, 'conforme petit~rio.!~s fls. ~8/09
512 dos autos. Deliberação: A unanimidade, considerando o pedido dos requ~r.entes, !pelo
513 s~bre~tamento. It~m O~ - ~ que, ocorrer..f' Pres~d~nte ,<;iaAp~\/~A,,;.!)r,l~~~8:~,;9~~~~!"'1
514 Silva Wanderley; consignou que encam,lI1hou a ~Iasse e-mall:'nfC)n~~::'I~i1,)s~'bre;~ '
515 proposta da Corregedoria concernente a inclusão de TAC 110 F.egim~ntq lntemo L1a
516 Corregedoria Geral. Salientou que' até qiJinta~feirc~'passada não :hoUliernanifeBtação
517 dos Defensores. A vista disso e pela neCessidade de 'realizaçãO' dHcan1panh~. hlais
518 incisiva para amadurecer o tema' com 'toclos, requer prorrogs.ç:ãó ~e iRrazo, .para
519 apresentação na sessão ordinária de março. Delib~ração: À unan!mida~elllpelo:nxame
520 do processo nO 1224150060914 na sessão ordlll~~ia de ma •.çO. b Pí'$sl~!~tlte dÓ CS,
521 consignou que nessa semana encaminhará e-mail. para, classe i90~cerhen(e à
522 apresentação da página da,transparência'da Defensoria Pública. Sali~ntôu:'qué trata-se
523 de determinação ,legal ea página estar~ disponivel'no 'site instituci9nal)~I~~t~:f,Q'~tará ..
524 dados orçament$rios, remuneração de DefenSores Hservia6re!~ e'dte:. :~AduiL( que

! 525 buscará suplementação orçamentária pàra o custeio da Defensoria.' :$clli~~tou q~e a
526 ESDEP executará ,todo o recurso respectivO; arrecadado. Cqnsign()U':qL'~ em': brev~
527 haver~ reinaugur~çã~ da sede da DPE!BA de Br~mado, ar~en:lpl() 9.e ,If\~arg?~~ e
528 Barreiras, as qUé;ilsficaram grande penodo sem a presença" da, Df~f~ns~pa .pU~hCC1.~~ ~'& I ~~'~~ 12
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::í'
ATA DA 1208 SESSÃO ORDINÁRIA ., :,. : ,

Consignou que na presente semana inicia-se a primeira pós-graduação erl1 Defen$oria
Pública na DPE/BA, com aula de aprese~1tação com a [j)cfensora ~::latr;~ia,.t\ettermlann.
Aduziu que responderá, por meio de ofício, questionamento da ADEP/~A '¥oncern:ente
ao corte da substituiçglO automática, o qual apresentara resposta da Pro~~radC?ri~do
Estado, Salientou, ainda, que Ocorrerá o IBDFAM na Bahia. ParaQen!Z?i!I~S :rne~b.ros
pela não judicialização do direito da opção, e pela. possibih~;~çe pr?;yif,t::l
expressamente em Edital. Consignou no dia 26 de dezembro de 2015 os rJ~(lnum~lltos
públicos da Capital estarão de verde em homenagem à Defensqrla"l PúblicCii, A
Conselheira Cynara Fernandes Rocha Gomes parabanizou o Presidente::do CS :pelo
recebimento da Medalha Jorge Calmon do TCE/BA. O Presidente dq C~ connignou
que o reconhecimento é fruto do trabalho da Defensoria e da gestão qLle itHciou-se em
março, inclusive, doará a medalha par~ o memorial da OPE/BA. I\làdéll ~ai~"ha\fe,l~O, o
Pre 'dente do CS PE encerrou a presente sessão e agradeceu a presença; de todQs, E
eu, ' . G:. Diogo de Castro Costa, Secretário. Ex.ecutivo ,do.G~.oPE, I~vr~i
a presente ta, que depois de lida e achada conforme, será devidament~ '~~s'nad~ por, ·
todos ./1/1/111/1/1/1111/1111/1111/1/1/1/11111111/ 1/11/1/11/1/ n 1/11/111111/1111111111111/1111111(}111J //lilll IN /I/I/li! í /11//lt'1/,", i
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Ariana de~ Wanderley
Presidente da ADEP/BA
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Gian
Co e dora Executiva das bp's da '

Capitàl, em nubstitui(;ão ao Conselheiro
Subdefe'nsor Público Geral, Rafson Saraivá

. A<ime1es Jf)
f? c<,.~ uL eJ U~l-l~S
"-tfnara Fernandes Rocha Gomes . , /, . "'.

Conselheira "itular

W,Qtl-e Ú ,(h ~!h ftf;l.(./tf/) .
Marcelo dos Santos RodrigLMs

Conselheiro "ntular
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